
Sumório 

A 

Adriana dos Santos Costa PacífICo Pinto I 1 5 

A COMPETÊNCIA PENAL DA JUSTiÇA DO TRABALHO 

Alessonder Geraldo dos Santos I 24 

JURISDiÇÃO NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

Alexandre Ferre ira da Silva I 42 

PROCESSO E JURISDiÇÃO EFICIENTES EM SEDE DAS ALTERAÇÕES AO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ARTIGOS 475-1/475-R E 745-A E SUA 
INTEGRAÇÃO 

Álvaro Rodrigues Pereira Borges de Amorim I 57 

AS PRISÕES CAUTELARES SOB O ENFOQUE DA CONSTITUiÇÃO 

FEDERAL DE 1988 


Ana Helena Machado Costa I 70 

ASPECTOS PRÁTICOS E POLÊMICOS DO JULGAMENTO POR 
AMOSTRAGEM DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS 

André Cordeiro leal I 82 

A TEORIA DO PROCESSO DE CONHECIMENTO NO DIREITO 
PROCESSUAL DEMOCRÁTICO E O TRíPLICE AUTORITARISMO DO 
SISTEMA DE PROVA NOS JUIZADOS ESPECIAIS CíVEIS 

B 

Bolivar Aristides de Oliveira Junior I 90 

O SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO E OS PRINCíPIOS 
CONSTITUCIONAIS DA DIGNIDADE HUMANA E DA LEGALIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



c 

Sumório 


Cristiane Pereira I 99 
A PONDERAÇÃO DOS PRINCíPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 
DA RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO 
NAS AÇÕES DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES 
DE ACIDENTE DE TRABALHO OU DE DOENÇA OCUPACIONAL 
ARBITRADAS PARA AS INSTITUiÇÕES BANCÁRIAS 

D 

Dhenis Cruz Madeiro I 1 09 
REFLEXÕES PROPEDÊUTICAS SOBRE O MÉRITO NO PROCESSO CIVIL 

F 

Fabrício Veiga Costa I 1 1 9 
A COMPREENSÃO CRíTICO-CONSTITUCIONAL-DEMOCRÁTICA DO 
AMICUS CURIAE A PARTIR DA TEORIA DAS AÇÕES COLETIVAS COMO 
AÇÕES TEMÁTICAS 

Fernando de Castro Lucas I 1 29 
O INSTITUTO DA DELAÇÃO PREMIADA COMO FONTE DE PROVA: 
OBSERVÂNCIA AO PRINCíPIO CONSTITUCIONAL DO CONTRADITÓRIO 

Fronc islene Alves de Jesus I 1 42 
A CONSTITUCIONALIDADE DAS PRERROGATIVAS DA FAZENDA 
PÚBLICA PERANTE O PRINCíPIO DA ISONOMIA 

G -


Gabriel, 
DA PRO' 

Graziell 
TUTELA 

RECEIO 


Gustav( 
OCONT 

ENFOQl 


Ivana G 
PRINCíp 
PÚBLlCJ 

J 

Joõo Lu 

DA COM 

ADMINI! 

Juliona 
OS PRO 

NO SIS1 


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



:>NAlIDADE E 
INDENIZATÓRIO 
SDECORRENTES 
:UPACIONAL 
S 

~O PROCESSO CIVIL 

MOCRÁTlCA DO 
:; COLETIVAS COMO 

nE DE PROVA: 
10 CONTRADITÓRIO 

DA FAZENDA 

Sumório 

G-----

Gabriela Oliveira Freitas I 155 
DA PROVA INDICIÁRIA NO PROCESSO PENAL 

Graziel le Mendes I 162 
TUTELA ANTECIPADA EX OFFíCIO NA HIPÓTESE DE FUNDADO 
RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFíCIL REPARAÇÃO 

Gustavo de Castro Faria I 172 
O CONTRADITÓRIO E A FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES SOB O 
ENFOQUE DE UMA TEORIZAÇÃO PROCESSUAL DEMOCRÁTICA 

Ivana Ganem Costa I 1 89 
PRINCíPIO DA ISONOMIA QUANTO ÀS PRERROGATIVAS DA FAZENDA 
PÚBLICA À LUZ DO NOVO CPC - PRAZOS PROCESSUAIS 

J 

João Luiz Moraes de Siqueira I 195 
DA COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO DA AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA 

Juliana Maria Matos Ferreiro I 212 
os PROCEDIMENTOS DE CIVIL LAW E COMMON LAW E A INFLUÊNCIA 
NO SISTEMA PROCESSUAL COLETIVO BRASILEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



1 

L 

Sumório 


Laís Pimenta Guimarões I 222 
A NATUREZA JURíDICA DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Luiz Felipe Ferreiro Gomes Silva I 236 
A LEGITIMAÇÃO DO DIREITO NA PÓS-MODERNIDADE MEDIANTE A 
DISCURSIVIDADE 

M-------

Mariano Augusto de Figueiredo Lacerda e Souza I 252 
A NOVA LEI DO MANDADO DE SEGURANÇA 

Marlúcio do Conceiçõo I 259 
A AÇÃO POPULAR COMO INSTRUMENTO DE PARTICIPAÇÃO SOB A 
ÓTICA DA DEMOCRACIA PARTICIPATIVA A PARTIR DO PARADIGMA 
DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

Murilo Facio Bicalho I 271 
AS CONDiÇÕES DA AÇÃO E A OBSERVÂNCIA AO PRINCíPIO 
CONSTITUCIONAL DE AMPLO ACESSO AO JUDICIÁRIO 

N 

Natália Rodrigues da Silvo I 285 
DA AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO FUNDAMENTADO 
EM ABUSO DE PODER ECONÔMICO E POLÍTICO NO ORDENAMENTO 
JURíDICO BRASILEIRO 

p 


R 


Paulo r= 
PROCE~ 

Pedro E 
A SUM~ 
CíVEIS 

RaFael 
AS SÚN 

ACESSe 


Roque 
ASUMJ 
EM FA( 
DEMO( 

Rodrig 
APOSE 
(SERVI 
PARA ' 

Rodric 
A INce 
PROCI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



:LARAÇÃO 

DADE MEDIANTE A 

'za I 252 

:TICIPAÇÃO SOB A 
IR DO PARADIGMA 

i>RINCípIO 
IÁRIO 

Sumório 

p 

Paula Adl,)r Dias da Amaral I 295 
PROCESSO TRIBUTÁRIO NA ALEMANHA 

Pedra Eustáquio de Melo I 31 5 
A SUMARIZAÇÃO DA COGNITIVIDADE NOS JUIZADOS ESPECIAIS 
CíVEIS FRENTE AO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

R 

Rafael Pereira dos Santos I 322 
AS SÚMULAS VINCULANTES COMO SUPRESSÃO AO PRINCíPIO DO 
ACESSO À JURISDiÇÃO E AO PRINCíPIO DA AMPLA DEFESA 

Roquel Santano Rabelo I 335 
A SUMARIZAÇÃO DA COGNiÇÃO NOS TERMOS DO ART. 285-A 
EM FACE DE UM PROCESSO CONSTITUCIONAL NO ESTADO 
DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

Rodrigo Rigamonte Fonseca I 350 
APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE CONTRIBUiÇÃO 
(SERViÇO): APONTAMENTOS SOBRE A VIABILIDADE DE RENÚNCIA 
PARA OBTENÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA 

Rodrigo Suzana Guimarães I 359 
A INCONSTITUCIONAL SUMARIZAÇÃO DO CONHECIMENTO NO 
PROCEDIMENTO SUMARlisSIMO DA LEI N. 9.099/95 

,O FUNDAMENTADO 
10 ORDENAMENTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



1 Bacharela em Direito. P 
Educação Continuada d 
hotmail.com. Professor ( 

Sumório 

Ronaldo Brêtas de CaNalho Dias I 37 1 
EXAME PRELIMINAR DO PROJETO DE NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL 

Rosemiro Pereira Leal I 385 
MODELOS PROCESSUAIS E CONSTITUiÇÃO DEMOCRÁTICA 

s 
Sérgio Henriques Zandona Fre itas e Carla R. C C Z Frei tas I 393 
PODER NORMATIVO DOS TRIBUNAIS E O PROCESSO 

CONSTITUCIONAL 


T 

Tércia Teixeira Motos Santiago I 420 
O PRONUNCIAMENTO EX OFFICIO DA PRESCRiÇÃO NA SEARA 
PROCESSUAL TRABALHISTA E SEUS EFEITOS JURíDICOS 

v 
Vicente de Paulo Maciel Júnior I 434 
REPERCUSSÕES PROCESSUAIS DO FIM DO PODER NORMATIVO NA 
ESTRUTURA DO DIREITO DO TRABALHO 

Ad 

1 INTRODUÇAo 

POSIClONAMEN: 

AçAo DIRETA D 

CONSTITUClONA 

PROTEÇAo AO f 

1 INTRODUçAO 

AEmendaC 
de 1988 (BRASIL, 19! 
e julgar ações oriunc 

Esta altera, 
para julgamento de ( 
assunto que a Justiç 
uma vez que analisa, 
qualquer ação que e 

Foram divE 
interpretação de qL 
todos a serem de c 
juristas apresentava 
norma constituciona 
trabalhista num só ÓI 

Para evitar 
foi proposta a Ação 
Federal (STF) deferil 
competência de matl 

Definida a 
ainda haja uma mud 
trabalhistas, sendo q 
atualmente em trâm 

Desta form1 
faz-se necessária um 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


